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56. �É proibido congelar alimentos nos restaurantes?
NÃO. No entanto, é importante que os equipamentos de congelação sejam apropriados e que permitam 
uma congelação rápida.
Um bom estado de conservação e boas condições de arrumação são importantes para minimizar qualquer 
risco de contaminação devendo ser feito um correto acondicionamento, de modo a minimizar os fenómenos 
de desidratação (que existem sempre e têm como consequência a perda da qualidade). Estes produtos 
devem ser devidamente rotulados, com a identificação do produto e a data de congelação garantindo a 
rastreabilidade.
As características sensoriais e nutricionais podem ser afetadas se a congelação não for feita de acordo 
com as boas práticas de congelação e respeitando a capacidade e as características do espaço próprio 
destinado a esse efeito, tornando-o impróprio para comercialização.

57. �É permitido usar carvão para fazer grelhados?
SIM.  Do ponto de vista legal, não existe qualquer impedimento à utilização de grelhadores a carvão. No 
entanto, uma vez que se trata de um produto altamente contaminante, necessita de cuidados especiais de 
armazenamento e manuseamento para evitar o risco de contaminação cruzada.

58. É permitido usar uma pedra na sopa da pedra?
SIM.  A questão de segurança dos 
alimentos que aqui se coloca é a de 
garantir que a presença desta pedra 
não constitua um perigo físico, ou 
seja, que possa provocar algum 
risco para a saúde do consumidor, 
através da sua ingestão. E também 
que não seja um veículo de 
contaminação (deve estar bem 
lavada e desinfectada antes de ser 
usada). Assim, é necessário que 
esta pedra se distinga claramente 
do alimento pela sua cor, tamanho, 
consistência e apresentação, ou 
seja, que não possa ser confundida 
com um género alimentício. 

56. Congelar alimentos

57. Usar carvão

58. Sopa da pedra
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59. �É proibido o manuseamento de géneros alimentícios 
por parte de um manipulador de alimentos que 
apresente escoriações, queimaduras ou cortes nas 
mãos? 

NÃO, desde que use luvas. É obrigatório usar luvas sempre que houver escoriações, queimaduras ou 
cortes. Estas lesões na pele não devem estar infetadas e devem ser tratadas e protegidas com pensos 
impermeáveis e, de preferência, de cores vivas.

Qualquer pessoa que possua feridas infetadas, infeções cutâneas, 
inflamações ou diarreia deverá ser proibida de manipular géneros 

alimentícios e de entrar em locais onde se manuseiem alimentos, caso 
exista qualquer possibilidade de contaminação direta ou indireta.

60. �É proibida a utilização de unhas de gel por parte 
dos colaboradores a trabalhar ao balcão, mesas ou 
cozinha?

NÃO, desde que use luvas. As mãos são a principal fonte de contaminações microbianas dos alimentos e, 
por isso, merecem uma atenção muito especial. Para prevenir os riscos de contaminação dos alimentos, 
as mãos devem ser muito bem lavadas e, idealmente, as unhas devem estar sempre limpas, curtas e sem 
verniz. Contudo, nada impede que sejam utilizadas luvas, em caso de manipulação dos alimentos ser 
efectuada por um manipulador cujas unhas se apresentem de modo a poder esconder a sujidade.

59 Escoriações
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1.2.2- Sala de refeição

61. �É permitido colocar assadores na via pública por parte 
dos operadores económicos da área da restauração?

SIM. É permitida a colocação de assadores na via pública por parte de um operador de um estabelecimento 
de restauração e bebidas se, depois de consultada a entidade coordenadora do licenciamento, 
designadamente, a Câmara Municipal, tenha sido conferida a autorização para o efeito.

62. �É proibido servir “água da torneira” em jarros?
NÃO. A “água da torneira” pode ser servida/disponibilizada em recipientes de vários géneros desde que 
sejam cumpridos os requisitos de higiene e segurança. 

Os jarros deverão ser feitos de materiais adequados  
para o contacto com o género alimentício.

61 assadores via publica
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63. �É proibido servir à mesa água engarrafada em 
garrafas de plástico?

NÃO. Não existe qualquer proibição relativamente à comercialização de água em garrafas de plástico no 
interior dos estabelecimentos.

64. �É proibido servir peixes pequenos como petingas ou 
“joaquinzinhos” em restaurantes?

NÃO. Podem servir desde que cumpram os tamanhos mínimos obrigatórios do pescado estipulados na 
legislação. Relativamente às “petingas” (sardinha), o tamanho mínimo admissível é 11 cm. No caso dos 
“joaquinzinhos” (carapau), o tamanho mínimo admissível é 15 cm. 

63 jarro de água

64 petingas e janquinzinhos
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65 galheteiro

65. �É obrigatório que o azeite tenha de ser disponibilizado 
em galheteiros com garrafas invioláveis e não 
passíveis de serem reenchidas? 

SIM. O azeite posto à disposição do cliente do restaurante como tempero de prato, deve ser acondicionado 
em embalagens munidas de um sistema de abertura que perca a sua integridade após a primeira utilização. 
Estas embalagens não podem, igualmente, ser passíveis de reutilização, após esgotamento do conteúdo 
original referenciado no “rótulo”.

Quanto ao vinagre, e como em todos os géneros alimentícios, o operador 
económico deverá garantir a sua rastreabilidade, não havendo legislação 

específica relativamente às embalagens para além da necessidade de 
ser feita em material adequado para estar em contacto com os géneros 

alimentícios.

66. �É obrigatório o saleiro/pimenteiro serem 
disponibilizados em doses individuais?

NÃO. O caso do saleiro e pimenteiro a situação é idêntica à do vinagre. Apenas é necessário garantir a 
rastreabilidade do produto disponibilizado ao consumidor e garantir, também, que o material de que são 
feitos é adequado ao contacto com géneros alimentícios.

66 SALEIRO
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67. �É proibido servir num recipiente não inviolável (taça) 
com azeite para mergulhar o pão, por exemplo?

NÃO. Por exemplo, em couverts ou entradas, desde que o restaurante seja capaz de assegurar a 
rastreabilidade do azeite servido e que o recipiente usado seja de um material adequado para entrar em 
contacto com géneros alimentícios.

68. É proibido vender vinho a copo?
NÃO. Este tipo de venda é permitido. Para tal, é necessário que o vasilhame (embalagem em que está 
contido o vinho e que é usado para encher o copo) esteja devidamente rotulado e identificado e que conste 
no menu e na tabela de preços.

68 VINHO A COPO

67 TAÇA AZEITE
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69. É proibido vender vinho em garrafa não rotulada?
SIM. Esta tem que cumprir as regras relativas à designação, apresentação   e rotulagem deste tipo de 
produtos, sendo obrigatório estar devidamente rotulada. Na ementa tem de constar o preço do produto.

70. É proibido vender vinho em jarro?
NÃO. A venda a jarro não é proibida desde que o vasilhame seja constituído por material apto a entrar em 
contacto com o vinho e esteja devidamente rotulado e identificado.

69 VINHO EM GARRAFA
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1.3 - Estabelecimento comercial

71. �É proibido vender aparas de carne no talho, por 
exemplo para alimentação de animais de companhia?

NÃO. Não existe qualquer proibição de venda de aparas de carne nos talhos, desde que estas sejam 
vendidas com esta designação. 
Sublinha-se que as aparas de carne são consideradas géneros alimentícios e não subprodutos.

72. �É proibido vender aparas de peixe nas peixarias para a 
alimentação de animais de companhia?

NÃO. A venda de aparas de peixe cru para animais de companhia provenientes de peixarias é permitida. 
Uma vez que estes produtos são obtidos de peças declaradas próprias para consumo humano, as suas 
aparas são classificadas, do ponto de vista legal, como subprodutos da categoria III (cuja utilização em 
alimentação de animais de companhia é permitida).

72 Aparas peixe
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73  tabuleiros

73. �É proibido manter os moluscos bivalves em tabuleiros 
com água para “limpar”?

SIM. Não se deve efectuar a reimersão ou ao aspergimento dos moluscos bivalves vivos com água 
(salinizada) depois de terem sido embalados para venda a retalho e de terem saído do centro de expedição. 
Esta é uma medida estabelecida pela legislação europeia e fundamenta-se na necessidade de evitar a 
contaminação adicional de moluscos bivalves vivos que já passaram por um centro de expedição.

74. �É proibido conservar peixe e carne no mesmo 
expositor?

NÃO. Não existe qualquer legislação que impeça que a carne e o peixe crus estejam colocados no mesmo 
expositor desde que seja assegurada uma separação física da carne e do peixe, de modo a evitar uma 
contaminação cruzada entre os mesmos que os torne impróprios para consumo. Contudo, como os 
produtos da pesca exalam cheiros fortes e as carnes têm compostos lipofílicos que absorvem esses 
compostos voláteis (cheiros), corre-se o risco de as carnes adquirirem um cheiro anormal “a peixe”. Esta 
situação pode causar repulsa nos consumidores.

75  vegetais75  vegetais
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75. �É permitido decorar carne ou peixe não confecionados 
com vegetais (alface, salsa, louro por exemplo) em 
expositores?

SIM. No entanto, é importante que se assegure a higiene e segurança dos géneros alimentícios através 
da manutenção das condições adequadas que evitem a sua contaminação e subsequente deterioração. 
Isto é, os vegetais devem ser rigorosamente lavados (sem terra, nem outros detritos) e adequadamente 
desinfetados, antes de serem colocados em contacto com outros alimentos frescos. O operador económico 
deve assegurar-se que não há qualquer possibilidade de contaminação cruzada entre matérias-primas, ou 
seja, contaminação do alimento cru pelo género alimentício vegetal e vice versa.

76. É prejudicial para a saúde ingerir carnes vermelhas?
NÃO. As carnes vermelhas (bovinos, pequenos ruminantes e equídeos) são especiais para dieta humana: 
para além dos ácidos animados indispensáveis, fundamentais para o bom funcionamento das defesas 
imunitárias, são ricas em Ferro (de fácil assimilação) e em doses elevadas de compostos bioativos preciosos 
para manter o metabolismo humano, especialmente o dos órgãos mais ativos, como “L-carnitina”, 
Obiquinona, Taurina (compostos 
que, quando concentrados, também 
são usados como suplementos 
alimentares). As vísceras desse 
animais, especialmente o fígado (iscas) 
contêm concentrações muito elevadas 
de vitaminas lipo e hidrossolúveis, 
devendo por isso fazer parte de uma 
dieta balanceada, sobretudo nas fases 
de crescimento e de convalescença.  
As carnes vermelhas podem ser 
incluídas no regime alimentar normal 
das pessoas saudáveis, não devendo 
ser ultrapassando as quantidades 
adequadas à manutenção da uma 
dieta balanceada (em média < a 100 
g /dia), adaptada às necessidades do 
indivíduo e da fase de desenvolvimento 
físico.  

76  Carne maturada
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77. É obrigatória a refrigeração dos bolos expostos?
NÃO. Os bolos deverão ser colocados à temperatura adequada à sua conservação. O operador económico 
é o responsável por garantir a segurança dos alimentos e conhecer a temperatura que se adequa à sua 
conservação. Existem bolos em que a refrigeração pode ser necessária à sua conservação (por exemplo 
bolos com chantilly, entre outros).

1.4 -Transporte

78. �É obrigatório um Documento de Acompanhamento no 
transporte dos géneros alimentícios? 

SIM. Todos os géneros alimentícios, quando transportados, deverão ser acompanhados de um Documento 
de Acompanhamento, que poderá ser uma fatura, guia de transporte ou guia de remessa. Esse mesmo 
documento de acompanhamento deve assegurar a rastreabilidade do género alimentício.

Os veículos utilizados para o transporte de géneros alimentícios devem ser 
capazes de manter os géneros alimentícios a temperaturas adequadas e 

devem permitir o controlo dessas mesmas temperaturas. É, no entanto, da 
responsabilidade do operador escolher o melhor meio de transporte e das 

condições para transportar os seus produtos.

78 transporte
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79. �Existem valores obrigatórios para a temperatura de 
transporte de carnes?

SIM. No que diz respeito ao transporte de carnes, caso sejam carnes ultracongeladas, a temperatura nunca 
deve ser superior a -18 ºC; no caso de carnes congeladas deverá ser sistematicamente inferior a -12 ºC; 
no caso das carnes frescas refrigeradas e carnes de caça deverá ser inferior a +7 ºC; carnes de aves, carnes 
frescas de coelho, e carnes de caça de criação e de caça selvagem menor e preparados de carne deverá ser 
inferior a +4 ºC, carnes picadas frescas e preparados de carne com carne picada fresca deverá ser inferior 
a +2 ºC; no caso das vísceras frescas a temperatura não pode exceder +3 ºC.

80. �É obrigatório que o transporte de produtos de 
pesca seja efetuado a uma temperatura legalmente 
imposta? 

SIM. Durante o transporte, os produtos da pesca devem ser mantidos à temperatura imposta, sendo que os 
produtos da pesca frescos, os produtos da pesca descongelados não transformados e os produtos cozidos 
e refrigerados provenientes de crustáceos e de moluscos devem ser mantidos a uma temperatura próxima 
da do gelo fundente (0 ºC).
Quanto aos produtos da pesca congelados, com excepção do peixe inteiro inicialmente congelado em 
salmoura destinado ao fabrico de conservas, devem, durante o transporte, ser mantidos a uma temperatura 
constante não superior a – 18 °C, em todos os pontos do produto, com possíveis e breves oscilações de 3 
°C, no máximo. No entanto, os produtos da pesca congelados que sejam transportados de um armazém 
frigorifico para um estabelecimento aprovado, para aí serem descongelados à chegada com vista a uma 
preparação e/ou transformação, não têm que cumprir com esta temperatura, caso a distância a percorrer 
seja curta e a Autoridade Competente assim o permitir.
Os produtos da pesca que têm de ser colocados vivos no mercado, devem ser transportados em condições 
que não sejam prejudiciais à segurança dos alimentos ou à sua viabilidade.

98 viveiros
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1.5 - Venda ambulante

81. �É proibida a venda de “Bolas de Berlim” ou outros 
produtos de pastelaria similares na praia?

NÃO. A venda de produtos de pastelaria, nomeadamente de “Bolas de Berlim” (com ou sem creme), nas 
praias, não está sujeita a qualquer impedimento legal, pelo que, a sua comercialização não é proibida. 
Os produtos comercializados devem ser provenientes de estabelecimentos de fabrico devidamente 
licenciados; os vendedores ambulantes têm de dispor do título de exercício da atividade; e as condições de 
transporte têm de ser adequadas para o efeito (higiene e temperatura).

82. �É proibido usar papel de jornal para acondicionar 
castanhas assadas?

NÃO. Não existe legislação específica em vigor que condicione ou defina regras no que respeita à venda 
ambulante de castanhas assadas, pelo que se aplicam as regras gerais relativas à higiene dos alimentos e 
dos materiais destinados a entrar em contacto com os géneros alimentícios.
No caso da castanha assada comprada ao assador, a casca da castanha constituí por si só uma proteção, 
impedindo que a tinta do papel entre em contato com o alimento pelo que não será plausível verificar uma 
contaminação suscetível de risco.

81 Bola berlim

82 Castanha assada
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83. �É permitida a venda ambulante de hortícolas ou de 
outros produtos alimentares?

SIM. Contudo, a venda ambulante está restrita aos locais previstos e regulamentados pelas câmaras 
municipais. Nesse sentido, caso o operador esteja devidamente licenciado para o efeito e forem cumpridos 
todos os requisitos aplicáveis à venda dos géneros alimentícios em questão, a venda ambulante é 
permitida. Cada vez ocorrem com maior frequência “mercados de lavradores” de pequenas produções 
locais, autorizados e controlados pelas Câmaras Municipais e que se destinam ao escoamento de pequenas 
quantidades de produções agrícolas locais. Também alguns mercados temáticos, culturais ou de evocação 
histórica fazem usos dessas práticas (mercados rurais e tradicionais).

1.6 - Informação ao consumidor

84. �É obrigatório que todos géneros alimentícios, 
vendidos em Portugal, tenham os rótulos em 
português?

SIM. As menções obrigatórias sobre os géneros alimentícios devem figurar numa língua facilmente 
compreensível para os consumidores dos Estados-Membros em que o género alimentício é comercializado. 
Ora, sendo o português a língua materna, apenas esta é compreensível por todos os consumidores em 
Portugal.

83 venda ambulante

85 Pais de origem
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85. �É obrigatório indicar o país de origem ou o local de 
proveniência das carnes de todas as espécies?

NÃO. É apenas obrigatória a indicação do país de origem ou o local de proveniência nas carnes frescas, 
refrigeradas ou congeladas de animais das espécies bovina, suína, ovina, caprina e aves de capoeira.

As aves de capoeira sujeitas à indicação mencionada são apenas o frango, 
pato, ganso, peru e pintada.

86. �É obrigatório colocar, nos rótulos de carne de animais 
das espécies bovina, suína, ovina, caprina e aves de 
capoeira, a indicação “criação em” e “abate em” 
quando esta provém de um único Estado-Membro ou 
país terceiro?

NÃO.  Se o operador da empresa do setor alimentar provar, a contento da autoridade competente, que 
a carne referida foi obtida a partir de animais nascidos, criados e abatidos num único Estado-Membro 
ou país terceiro, pode substituir as menções referidas por “origem (nome do Estado-Membro ou do país 
terceiro)”.

As aves de capoeira sujeitas à indicação mencionada são apenas o frango, 
pato, ganso, peru e pintada.

86 origem
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87. �É permitido usar o nome da região, onde o género 
alimentício tem origem, como denominação desse 
mesmo alimento (ex: Queijo Serra da Estrela)?

SIM. Pode ser usada por operadores que beneficiem de uma Denominação de Origem Protegida (DOP) ou 
de uma Indicação Geográfica Protegida (IGP), uma vez que comercializam produtos agrícolas ou géneros 
alimentícios que estão em conformidade com o caderno de especificações correspondente que foram 
aprovadas oficialmente. É ainda permitido, mas apenas quando essa região não se confunda com uma 
denominação de origem protegida ou outras protecções jurídicas, nem que esteja registada como tal.

88. �Que produtos podem usar a menção ”produto 
artesanal“, no rótulo? 

Apenas os géneros alimentícios produzidos por artesãos em unidades produtivas artesanais podem 
mencionar esse reconhecimento na rotulagem, publicidade e noutros documentos comerciais de 
acompanhamento dos seus produtos. Essa menção pode ser feita através da utilização de símbolos do 
qual constem as expressões: “Produzido por artesão reconhecido” ou “Produzido em unidade produtiva 
artesanal reconhecida”, sem prejuízo da aplicação das regras gerais sobre rotulagem, apresentação e 
publicidade.

88 artesanal
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88. �É proibido vender géneros alimentícios com a 
validade expirada?

Depende do género alimentício. Na rotulagem é mencionada uma das duas expressões relativas à data de 
validade: 

1.  �A “data limite de consumo”  , aplicável aos produtos alimentares microbiologicamente muito 
perecíveis (carne fresca, peixe fresco, etc.) e que, por essa razão, são suscetíveis de, após um curto 
período, apresentar um perigo imediato para a saúde humana. Nestes casos, na rotulagem aparece 
a menção “consumir até…”  e é proibida a sua comercialização após terminar a data mencionada; 

2. �A “data da durabilidade mínima”,  aplicável aos produtos alimentares pouco perecíveis  (como por 
exemplo: massas, arroz, conservas, farinha, açúcar, azeite, óleos, etc.) e que corresponde à data até 
à qual o Operador Económico responsável por este alimento considera que os géneros alimentícios 
conservam as suas propriedades específicas nas condições de conservação apropriadas. Não existe 
no entanto qualquer diploma legal que estabeleça períodos de durabilidade mínima em função 
do tipo de género alimentício e por isso é ao próprio operador que cabe estabelecer, com recurso 
a testes de estabilidade, um data limite recomendada, até à qual se responsabiliza pela segurança 
do produto. Nestes casos, na rotulagem aparece a menção “consumir de preferência antes de…ou 
Consumir de preferência antes do fim de….” e não existe proibição de venda após expirar a    data 
indicada na rotulagem. Assim, ao nível do retalho, terminada essa data de durabilidade mínima, 
recomendada pelo operador que produziu o género alimentício, o operador retalhista, tendo em 
conta o próprio produto, pode optar por mantê-lo disponível para venda durante mais algum 
tempo, assumindo ele a responsabilidade de segurança do mesmo e informando adequadamente 
o consumidor que os produtos têm a data de durabilidade mínima ultrapassada.

Um género alimentício não perecível pode continuar a ser comercializado 
após o términus da data de durabilidade, desde que o consumidor seja 
informado e desde que o operador económico esteja em condições de 

garantir que o produto responde às características gerais de legislação 
alimentar e em particular as relativas à sua segurança.

89 validade



50

À MESA: 100 MITOS

2 - Consumidor

90. �É verdade que os aditivos alimentares fazem mal?
NÃO. A utilização de aditivos alimentares nos géneros alimentícios deve obedecer a três princípios sendo 
que o primeiro é não representarem perigo para a saúde do consumidor na dose utilizada. Todos os 
aditivos alimentares têm de ser avaliados, fazendo parte de uma lista positiva que é aprovada e publicada 
internacionalmente (Codex Alimentarius da FAO). Assim sendo, um aditivo usado na dose correta e 
segundo as indicação tecnológicas para que foi autorizado, não deverá constituir um perigo.

Os aditivos alimentares são substâncias que não são consumidas 
habitualmente como géneros alimentícios em si mesmas, mas que são 
intencionalmente adicionadas aos géneros alimentícios para atingir 

determinado objetivo tecnológico como, por exemplo, a conservação dos 
géneros alimentícios, conferir textura, evitar a oxidação.

91. �É verdade que podem ser adicionados sulfitos aos 
géneros alimentícios?

SIM. Mas apenas aos géneros alimentícios e nas quantidades em que essa adição está autorizada pela 
legislação aplicável.

Os sulfitos são aditivos alimentares da classe funcional “conservantes”, 
que podem ser adicionados a vários géneros alimentícios com a finalidade 

de prolongar o prazo de conservação, protegendo-os contra a deterioração 
causada por microrganismos e/ou proteger contra o desenvolvimento de 

microrganismos patogénicos.

91 Sulfitos
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92. �Os géneros alimentícios biológicos são menos seguros 
porque são controlados por Organismos de Controlo 
(OC) privados?

NÃO. Os alimentos biológicos encontram-se sujeitos ao cumprimento dos mesmos requisitos legais de 
higiene e segurança aplicáveis aos géneros alimentícios comuns, designadamente requisitos em matéria 
de instalações produtivas, equipamentos, instalações do pessoal, higiene geral e proteção de alimentos 
da contaminação ou deterioração, entre outros. De igual modo, os produtos biológicos são controlados e 
fiscalizados pelas entidades oficiais que controlam os géneros alimentícios comuns, como a Autoridade 
para a Segurança Alimentar e Económica (ASAE), a Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), as 
Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP).

O controlo efetuado pelos OC deve ser encarado como um controlo 
adicional que incide sobre a verificação do cumprimento, por parte dos 
operadores económicos, dos requisitos da regulamentação da produção 

biológica. Este controlo abrange as fases da produção, preparação 
e distribuição destes produtos, ou seja desde a produção primária 
de um produto biológico até à sua armazenagem, transformação, 

transporte, venda ou fornecimento ao consumidor final e, se for caso 
disso, a rotulagem, publicidade, importação, exportação e atividades de 

subcontratação.

93. �É verdade que a carne picada é o mesmo que um 
preparado de carne?

NÃO. A carne picada é a carne desossada que foi submetida a picagem e que apenas pode conter até 1% 
de sal. Se forem adicionados outros ingredientes (e/ou sal, numa proporção superior a 1%) já não pode ser 
considerada “carne picada” mas sim um “preparado de carne”. 

99 pesticidas
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94. �Existe apenas uma Autoridade Competente 
responsável pelos controlos oficiais no setor 
alimentar?

NÃO. Os controlos oficiais no setor alimentar são realizados através dos vários planos de intervenção 
elaborados, coordenados, efetuados e avaliados por diversas autoridades competentes, nomeadamente 
pela Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV),  pela Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica (ASAE), pela Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural e pelas Direções Regionais 
de Agricultura e Pescas.

A DGAV é a autoridade administrativa nacional que tem por missão: 
colaborar na definição, na execução e avaliação das políticas de segurança 

dos alimentos, da proteção animal e da sanidade animal, da proteção 
vegetal e fitossanidade, sendo investida nas funções de Autoridade 

Sanitária Veterinária e Fitossanitária Nacional e de Autoridade responsável 
pela gestão do Sistema de Segurança dos Alimentos.

95. �É verdade que são as autoridades competentes 
nacionais as responsáveis por garantir que os géneros 
alimentícios colocados no mercado são seguros?

NÃO. O Operador Económico é que é o responsável por garantir que os géneros alimentícios que produz 
são seguros para o consumidor.
As autoridades competentes, são responsáveis por efetuar controlos oficiais através dos vários planos de 
ação que executam.

95 Responsabilidade
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97 formação

96. A água da torneira é segura?
SIM. A água da torneira é segura. Os dados oficiais dão garantias de que a água da torneira em Portugal 
é um género alimentício seguro. É de salientar que a composição físico-química das águas de consumo 
público nas diferentes regiões do país, embora possam conferir características organoléticas particulares 
(como cheiro ou sabor), não coloca em causa a saúde humana.

97. Um talhante necessita de ter formação adequada?
SIM. Os manipuladores de carnes e seus produtos (secção de talho e charcutaria) devem frequentar cursos 
de formação em higiene e segurança dos alimentos, ministrados por Entidades sem fins lucrativos, que 
sejam representativas dos operadores do setor e que sejam reconhecidas para o efeito por Despacho do 
Diretor-Geral de Alimentação e Veterinária.
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98. �É permitido vender produtos da pesca, capturados no 
seu meio natural e mantidos vivos em viveiros, com a 
menção “produtos de aquicultura”?

NÃO. Os produtos da pesca capturados no seu meio natural e mantidos vivos para serem vendidos 
posteriormente não são considerados produtos de aquicultura se a sua permanência nos viveiros tiver 
como único objectivo mantê-los vivos, e não fazê-los aumentar de tamanho ou de peso. Já os peixes, 
moluscos bivalves ou crustáceos de água do mar ou de água doce capturados quando juvenis ou no seu 
meio natural e mantidos em cativeiro até atingirem o tamanho comercial pretendido para consumo 
humano são considerados produtos da aquicultura.

“Produto de aquicultura” - Todos os produtos da pesca cujos nascimento e 
crescimento são controlados pelo homem até à sua colocação no mercado 

como género alimentício.

99. �É verdade que os géneros alimentícios biológicos são 
produzidos sem recurso à utilização de pesticidas?

       NÃO. A utilização de fitofármacos (pesticidas) apenas ocorre em casos em que não existem outras 
alternativas de combate aos inimigos das culturas, além de que, é limitado a um número reduzido de 
substâncias naturais constante numa lista aprovada. É de referir ainda que o risco de contaminação acidental 
com pesticidas é uma possibilidade sempre presente, quer seja no campo, quer durante o processamento 
e o transporte. Para garantir a integridade e a qualidade da agricultura biológica certificada, as culturas, 
ingredientes e alimentos processados são sujeitos a um controlo analítico reforçado de resíduos.

A agricultura biológica 
é um sistema global de 
gestão das explorações 
agrícolas e de produção 
de géneros alimentícios 

que combina as melhores 
práticas ambientais, 
um elevado nível de 

biodiversidade, a 
preservação dos recursos 
naturais, a aplicação de 

normas exigentes em 
matéria de bem-estar dos 

animais.
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100 bebidas soja

100. �É permitido usar a designação de “Leite de Soja”, 
“Leite de Aveia”, “Leite de arroz”, “Leite de 
amêndoa”?

NÃO. A designação "Leite" é exclusivamente reservada ao produto da secreção mamária normal das 
vacas, proveniente de uma ou mais ordenhas, sem qualquer adição ou extração. Para designar os géneros 
alimentícios referidos, uma vez que são de origem vegetal, deverá ser usada a menção “Bebida de …”.
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Ao Chef Hélio
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Bem-haja
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DGADR – Direção-Geral  
de Agricultura  

e Desenvolvimento Rural

ERSAR - Entidade  
Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos

Direção Geral  
do Consumidor

AHRESP – Associação  
da Hotelaria, Restauração  

e Similares de Portugal

APED - Associação  
Portuguesa de Empresas 

de Distribuição

ANIL - Associação  
Nacional dos Industriais 

de Lacticínios

APIAM – Associação Portuguesa 
dos Industriais de Águas Minerais 

Naturais e de Nascente 

Chef 
Hélio Loureiro

CAP – Confederação dos 
Agricultores de Portugal

DECO – Associação  
Portuguesa para a defesa  

do Consumidor

PROBEB – Associação  
Portuguesa das bebidas  

refrescantes não alcoólicas

FIPA – Federação das 
Indústrias Portuguesas 

Agro-alimentares

A DGAV agradece a  colaboração de das seguintes  Entidades:


